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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE
REGISTRO  CIVIL.  PEDIDO  DE  ALTERAÇÃO  DO
PRENOME  COMPOSTO.  SUPRESSÃO  DO
SEGUNDO.  PLEITO  NEGADO  EM  PRIMEIRO
GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.  POSSIBILIDADE  DE
ALTERAÇÃO.  CONSTRANGIMENTOS  À
AUTORA. SENTIMENTO PESSOAL. PEDIDO QUE
NÃO  CAUSA  PREJUÍZO  A  INTERESSE  ALHEIO.
INTELIGÊNCIA DA LEI Nº 6.015/73. PRECEDENTE
JURISPRUDENCIAL.  SENTENÇA  REFORMADA.
RECURSO PROVIDO.

-  A  Lei  nº  6.015/73,  que  dispõe  sobre  os  registros
públicos  e  dá  outras  providências,  no  intuito  de
proteger a identidade da pessoa, estabelece o princípio
da  imutabilidade  do  prenome,  admitindo,  todavia,  a
sua alteração por apelidos públicos notórios, em casos
de  evidente  erro  gráfico  ou,  ainda,  quando  estiver
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expondo ao ridículo o seu portador. 

-  Os  tribunais  não  têm  mais  aceitado  o  apego  ao
formalismo  extremo  que  considera  o  prenome
imutável,  admitindo a  sua retificação  em situações
plenamente  justificadas,  além  daquelas  previstas
expressamente  na Lei  dos Registros Públicos,  visto
que  aquelas  exceções  não  podiam  ser  tidas  como
exaustivas,  mas  sim  meramente  enumerativas  ou
exemplificativas.   

-  Embora  o  prenome  Maria  José não  seja
propriamente  estranho,  como  tantos  que  se  pode
observar  rotineiramente,  é  certo  que um nome em
desacordo  com  a  personalidade  de  quem  se  vê
constantemente  ferido  em  sua  dignidade,
especialmente  quando  sobrevêm  problemas  de
ordem psicológica, deve ser considerado.

-  A  situação  de  exposição  da  autora  ao  ridículo,
somada ao fato que esta não é conhecida socialmente
por esse nome, assim como de que não há qualquer
prejuízo ao direito de outrem, justifica a procedência
do pedido de retificação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Através  de  Ação de Retificação de Registro  Civil,
Maria José de Lacerda Lopes alegou que, desde a infância, sofre constrangimentos
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em decorrência do seu segundo prenome - José - ser do gênero masculino. Para tanto,
diz  que  sempre  o  rejeitou  e  adotou,  informalmente,  apenas  o  Maria.  Pediu  a
retificação em seu documento de nascimento, de modo a suprimir-se o José, passando
a chamar-se Maria de Lacerda Lopes.

O feito  tomou curso  regular  e  o  Magistrado  a  quo
indeferiu o pleito, por assim entender:

Na hipótese em tela,  todavia,  não me convenci  do
alegado constrangimento.
(…)
Ante o exposto, na forma do art. 269, I, do CPC, julgo
IMPROCEDENTE o pedido formulado por MARIA
JOSÉ DE LACERDA LOPES.

Inconformada, a autora ingressou com APELAÇÃO,
fls.  53/61.  Argumenta,  em  suas  razões,  que,  design de  moda  com  trabalhos
desenvolvidos  na  região  Sudeste  do  país,  o  prenome  masculino  José lhe  traz
prejuízos,  máxime  pela  estranheza  que  causa.  Explica  que  há  anos  sofre  abalo
psicológico com tal fato e, citando a possibilidade de alteração do nome, prevista nos
arts. 56 e 58, da Lei nº 6.015/73, pede a reforma da decisão atacada, suprimindo o
segundo prenome de seu registro civil.

Sem  contrarrazões  porquanto  trata-se  de  Ação  de
Retificação de Registro, a qual não comporta polo passivo, fl. 62V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
67/69. 

É o RELATÓRIO.

VOTO
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A questão controvertida trazida a estes autos reside
na possibilidade  ou não de  alteração do registro  civil  de  Maria José  de Lacerda
Lopes, suprimindo-se-lhe o segundo prenome - José.

Entendo  que  a  decisão  atacada,  a  qual  negou  a
retificação, deve ser reformada. Vejamos.

Atualmente, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73)
estabelece como regra a imutabilidade do prenome,  possibilitando a sua alteração a
pedido do interessado no primeiro ano após a maioridade deste (art.  56).  Após esse
prazo, diz a LRP, a alteração só é possível “por exceção e motivadamente” através de
decisão judicial (art. 57). Isto não se dá sem motivo, visto que o nome, como assinala
Carlos Roberto  Gonçalves,  citando a doutrina de  Washington de Barros Monteiro,
consubstancia “a expressão mais característica da personalidade, o elemento inalienável
e imprescritível da individualidade da pessoa, não se concebendo, na vida social, ser
humano que não traga um nome.” (In. Direito Civil Brasileiro, vol. 1, 9ª ed., Saraiva, p.
148). 

Na sua primitiva redação, é importante esclarecer, antes
das alterações  introduzidas pelas Lei  nº  9.807/99,  o art.  58,  parágrafo único, da LRP
previa expressamente a possibilidade de alteração do prenome quando este expusesse
ao ridículo os seus portadores.  Havia ali a referência à disposição contida no art. 55,
parágrafo único, da mesma Lei  de Registros,  que autoriza os oficiais  a  registrar  tais
prenomes. 

Assim,  considerando  que  no  seu  corpo  a  Lei  de
Registros Públicos ainda proíbe o registro dos chamados nomes capazes de submeter a
pessoa ao ridículo (art. 55, parágrafo único), a alteração do art. 58, parágrafo único, não
suprimiu a possibilidade da alteração se dar em tal hipótese.  É o que anotam  Pablo
Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, senão, vejamos:

O  teor  original  desse  parágrafo  único  autorizava,
porém,  a  mudança  de  prenome  por  evidente  erro
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gráfico, bem como quando não observada a proibição
do parágrafo único do art. 55 da mesma lei (que veda o
registro de prenome suscetível de expor ao ridículo os
seus portadores). Embora não mais existente a previsão,
parece-nos lógico que a autorização persiste,  seja pelo
fato  de  que  a  ideia  de  “apelido  público  notório”  pode
abarcar  a  concepção  de  “nome  correto” pela  qual  é  a
pessoa conhecida, seja pelo fato de que  a proibição de
nome  ridículo  continua  válida.  (In.  Novo  Curso  de
Direito Civil, vol. I, 11ª ed., Saraiva, p. 117).

Temos, portanto, que a alteração do prenome só ocorre
por  exceção,  devidamente  justificada,  sendo  uma  das  hipóteses  que  a  autoriza
justamente o fato do nome expor o seu portador ao ridículo. Tal constatação nos leva ao
segundo ponto merecedor de análise, qual seja, verificar se o nome cuja supressão se
deseja é causa de constrangimento à requerente/apelante. 

Afirmo  constrangimento  por  compreender  que  a
expressão utilizada pela  Lei  de Registros (ridículo)  não deve ser  interpretada sob o
enfoque  do  senso  comum,  da  opinião  geral,  mas  na  perspectiva  do  indivíduo,  do
portador do nome. É que, se esta noção, como bem anota Walter Ceneviva, é “variável
de  pessoa a  pessoa,  subjetiva”  (In. Lei  dos Registros Públicos  Comentada,  18ª  ed.,
Saraiva, p. 137), o que se deve ter em conta é justamente a subjetividade do interessado. 

Não  sustento,  com  isto,  que  basta  a  vontade  do
interessado,  mas  que  se  deve  verificar  a  razoabilidade  da  pretensão  a  partir  da
percepção da pessoa, dos sentimentos desta quanto ao prenome, é dizer, não se deve
aqui fomentar mudanças por simples conveniência - ou mesmo vaidade -, mas também
não se pode permitir  que a mudança se dê apenas no caso de nomes estrambóticos.
Prenomes  podem  existir,  a  despeito  de  não  serem  eles  próprios  ridículos,  acabam
constrangendo  os  seus  portadores,  até  mesmo  por  circunstâncias  pessoais.  Da
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  possível  colher  os  seguintes
precedentes:    

Apelação Cível nº 0002333-94.2014.815.0371           5



A jurisprudência do STJ tem autorizado a alteração
de nome em situações análogas a dos autos, a saber:
a) REsp 66.643, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixei-
ra, DJ de 09.12.1997 - permitiu-se a exclusão do so-
brenome paterno do nome do requerente, ao funda-
mento de que se sente exposto ao ridículo e ressenti-
do ao saber que em seu nome repousa patronímico
do pai, pessoa que não conhece e nunca viu, que o
havia  abandonado  desde  a  sua  tenra  idade  e  que
nunca lhe dera assistência moral ou econômica;
b) REsp 220.059, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ
de 12.02.2001 - permitiu-se a inclusão do sobrenome
do padrasto  ao  nome da  requerente,  sob  o  funda-
mento de ter ela sido criada por ele e apresentar-se
ele como seu verdadeiro pai perante a sociedade;
c)  REsp  213.682,  Rel.  Min.  Ari  Pargendler,  DJ  de
02.12.2002  -  permitiu-se  a  supressão  do  prenome
"Francisca" do nome da requerente,  ao fundamento
de ser ela conhecida há tempo como "Fátima", preno-
me pelo qual se apresenta;
d)  REsp  146.558,  Rel.  Min.  Castro  Filho,  DJ  de
24.02.2003 - permitiu-se a alteração dos nomes "João
Luiz Ribeiro" e "Ana da Conceição Ribeiro", constan-
tes de seu registro de casamento, para "João Ribeiro
Mira" e "Ana Carlos Vieira", respectivamente, por se-
rem conhecidos  por esses  nomes no meio social,  e
também constarem esses  nomes  de  diversos  docu-
mentos,  inclusive  certidões  de  nascimento  e  casa-
mento de seus filhos e matrícula do imóvel de que
são proprietários.
(...)
Há de  se  assinalar,  portanto,  que a  recorrente  não
pugna pela alteração de seu prenome por mero ca-
pricho pessoal.
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Os motivos que apresenta para tanto são bastantes
para se proceder à alteração requerida, pois além do
constrangimento  pessoal  que  sofre  em  razão  do
nome Maria RAIMUNDA, é conhecida em seu meio
social  como  Maria  ISABELA  (RE  Nº  538.187  -  RJ
(2003⁄0049906-9), Data de Julgamento: 02/12/2014).

Penso  que  o  caso  dos  autos  se  assemelha  a  tais
hipóteses. Muito embora o prenome Maria José não seja ridículo, a autora noticia que
se  constrange  em  utilizá-lo,  tendo  enfrentado  situações  vexatórias  em  seu  meio
social. Tanto é assim que esta não é conhecida socialmente por esse nome. 

Isso porque, embora não se trate de nome estranho,
como tantos que se pode observar rotineiramente, a interessada diz que vem sendo
exposta a situações vexatórias em seu meio social. Ora, um prenome em desacordo
com  a  personalidade  de  quem  se  vê  constantemente  ferido  em  sua  dignidade,
especialmente quando sobrevêm problemas de ordem psicológica, como ocorre com
a requerente, é algo que deve ser considerado.

Não se pode perder de vista que os últimos tempos
têm imposto uma ressignificação dos conceitos e institutos de direito civil a partir de
uma maior integração aos direitos constitucionalmente assegurados, fazendo surgir
neste cenário a expressão “direito civil-constitucional” que, assinala Carlos Roberto
Gonçalves, “apenas realça a necessário releitura do Código Civil e das leis especiais à
luz  da  Constituição,  redefinindo  categorias  jurídicas  civilistas  a  partir  dos
fundamentos principiológicos constitucionais, da nova tábua axiológica fundada na
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), na solidariedade social (art. 3º, III) e na igualdade
substancial (arts. 3º e 5º)” (op. cit., p. 45). 

Com  a  mesma  percepção,  o  Min.  José  Augusto
Delgado ressalta e, para o nosso propósito de situar o tema, complementa:

Essa  característica  do  novo  Código  Civil  torna-se
devidamente  concretizada  com  a  sua  preocupação
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central  de  enfatizar  valores  contemporâneos  que
expressam  sentimentos  voltados  para
engrandecimento  do  homem.  Entre  eles,  podemos
citar:
a) O da  dignidade  da  pessoa  humana (este  é
considerado  como  valor  supremo  protegido  pelo
nosso  ordenamento  jurídico,  valor  informativo  de
todas  as  relações  jurídicas,  que  de  ordem privada,
quer de ordem pública);
b) O da proteção aos direitos de personalidade
(visa assegurar plena garantia aos atributos físicos e
morais do ser humano, bem como valorizar as suas
projeções  sociais  na  complexa  evolução  das
atividades  consagradoras  da  vida,  da  integridade
física  e  psíquica,  da  liberdade,  da  honra  e  do  seu
próprio  nome);”  [...]  (O  Código  Civil  de  2002  e  a
Constituição  Federal  de  1988.  Cláusulas  gerais  e
conceitos  indeterminados.  Artigo,  in  Aspectos
Controvertidos do Novo Código Civil, 1ª ed., RT, p.
418/9).

Entendo,  pois,  que  a  expressão  contida  na  Lei  nº
6.015/73 deve ser vista a partir dessa nova pauta de valores constitucionais, impondo
que os sentimentos da autora, expressão da sua personalidade e dignidade, devam
ser postos em relevo no caso presente para assegurar a alteração pretendida. 

Devo esclarecer, por fim, que tal alteração em nada
prejudica direitos alheios, bem assim que as certidões expedidas à época da proposi-
tura da ação atestaram nada constar contra o nome de "Maria José de Lacerda Lopes",
tanto na esfera civil como na criminal (fls. 36, 43/46).

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO
para, modificando a sentença  a quo,  acolher a pretensão da autora e determinar a
supressão do segundo prenome da apelante (José), que deverá, doravante, passar a
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chamar-se Maria de Lacerda Lopes, observadas, em todo caso, as cautelas previstas
no art. 57, da Lei nº 6.015/73. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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